
PARECER Nº 
, DE

Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 1.291, de 2015

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto permite que o consumidor tenha acesso a serviço de profissional de Educação Física na qualidade de prestador de serviço particular em estabelecimentos privados no Estado.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria, com emenda (fls. 04/05).

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Em que pese o inegável mérito da propositura apresentada, somos compelidos a nos posicionarmos contrariamente, pelas razões a seguir expostas.

O projeto tem por intuito assegurar aos consumidores que mantenham contratos com estabelecimentos privados para prática desportiva, possam contratar profissional de educação física, em caráter particular, e que estes profissionais possam ter acesso ao estabelecimento em questão.

Com efeito, trata-se de prática que vem se tornando cada vez mais corriqueira, mas, que ainda não se encontra disciplinada em lei. Ocorre que, não se trata de uma lacuna fruto de qualquer omissão legislativa. Em verdade, a regulamentação pretendida afronta a livre iniciativa, consagrada como fundamento da República, no artigo 1º, inciso IV da Constituição Federal. 

Nesse sentido, há que se destacar que a hipossuficiência do consumidor, reconhecida pelo Código do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 1990), não justifica a medida ventilada na propositura, que tem por finalidade assegurar o direito de ingresso dos profissionais de educação física nos estabelecimentos privados. 

Isso porque incumbe ao próprio estabelecimento determinar as regras para sua utilização, como por exemplo, o horário de funcionamento. Da mesma forma, cada estabelecimento possui o direito de determinar quais profissionais poderão exercer a profissão dentro de seu recinto.

Assim, por se tratarem de empreendimentos privados, não cabe ao legislador impor-lhes a entrada de determinadas pessoas, ainda que acreditadas pelo Conselho de Regional de Educação Física. Com efeito, obrigar tais estabelecimentos a cumprirem a medida pretendida revela-se como ingerência, excessiva, injustificável e ilegal nos assuntos privados, afrontando a livre iniciativa em que se funda a ordem econômica (artigo 170 da Constituição Federal).

De modo que, a medida, retratada como um direito do consumidor, em verdade revela-se como verdadeira obrigação de tolerar por parte dos estabelecimentos em questão, o que não se justifica. 

Há que se salientar que ao consumidor compete a escolha do estabelecimento com quem irá contratar de maneira livre, porém a imposição de designação de profissional que irá acompanhá-lo revela-se completamente desarrazoada. 

O intuito da norma não é o de proteção ao consumidor, como se pode pensar à primeira vista, mas sim o de regulamentar o exercício de determinada profissão, conforme expressamente previsto na justificativa apresentada. Ocorre que, o artigo 22, XVI da Constituição Federal atribui à União a competência para legislar privativamente sobre o exercício de profissões. Nessa senda, a Lei Federal n° 9.696, de 1998, dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física.

Tendo em vista a competência atribuída ao Conselho Federal de Educação Física – CONFEF, pela legislação federal, estabeleceu-se que as empresas com prestação de serviços na área da atividade física devem registrar-se no respectivo Conselho Regional de Educação Física. De modo que, atualmente para o registro de tais empresas, é necessário que haja um profissional de educação física responsável. 

Assim, a medida ora pretendida acaba por contrariar a lógica estabelecida pelo CONFEF, usurpando-lhe a competência que lhe foi atribuída por meio de Lei Federal n° 9.696, de 1998. Portanto, verifica-se que a propositura não resiste à análise de mérito.

Por fim, a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação apenas pretende atribuir ao projeto caráter autorizativo, sem, contudo, sanar-lhe os vícios inerentes. Assim, somo compelidos igualmente a rejeitar a emenda apresentada.
Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1.291, de 2015, e à emenda a ele apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA MARCIA LIA

Relatora

SPL - Código de Originalidade: 1316561 170516 1756


